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t1ÂS.JJA 1CRE1AR OS INVESTIMJTQ 

IODENVLVNTO 	1JR4Q 

Para promover um indistria tursticci ativa, a coisa mais provej 

tosa que o goi4rno podo fazer 00  criar condiqos que tranquilizem o 
investidor privado a o ostiimilcri a cOn8ideraz' o investimento no de' 

senvolviraento do turi.3m0 uma proposta atraente0 A oxperincia geral 

mostra que 9  a no soi que esforços especiais sejam feitos para ton 

tlo, o initostidor eii perspectiva normalmente prefere colocar sou 

dinheiro em outros setores, onde os resultados ao mais rpidos ou 

mais certos0 Para iiuzlo a colocar sou capital em projetos do t 

~-M& x,  ffly~ -  

WaO 

1 =. 

Foi unnime o acardo de que o investimento em turismo smen 

to deve ter lugar, Gil ampla escala, dentro de um esquema de cÃOsGflvo1 

vimento ccon&ico geral0 Isto iplicc em quoi 

devo haver urna razovel perspectiva de ostabilidade econ&i 

ca; 	- 

deve haver um plano nacional de desenvolvimento; 

e) dentro do plano nacional, deve haver um detalhado prcgrama 

para o dosenvolvtiaonto do turismo 

2 - QWAQO 	 'EOIM2O TURjQ 

Tornar conlweido o programa. de turismo do éovrno constituI 

por ai soo  uma garantia para o investidor potenci&l SigniQj 
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ca que o govrno analisou a situao do mercado o traçou um programa 

do investimento no tL'riSmo, tendo por base suas previses do demandas 

futuras0 As previsóce da demanda no plano nacional no suprimem, ri 

turalmente, a necessidade de um estudo detalhado da viabilidade do 

cada projeto isolado de investimento, o qual à to neeesskio para 

um projeto do turismep  como para qualquer proposta de investimento0 • 

les devem proporoiorar, todavia, uma garantia do que o futuro 'dese 

volvimento do setor í'ci cuidadosamente levado em conta e que o inve. 

timento no turismo, portanto, no precisa ser encarado como um jogoQ 

Alm disso 9  o prograta do govrno deve indicar certas direçes que o 

futuro dosenvolviniento do turismo tem intençes do seguir. O empro 

srio particular ent'o devera sentir que, se seu plano privado ooin 

eido com o das prioridades selecionadas pelo govrno, pode esperar 

receber do govrno o apoio e o audiio para sua realizaço 

3PROVI5X0DEJESTR 

O incentivo mais direto quc o governo deve oferecer a inicia, 

tiv& privada, particularmente nas novas zonas turísticas, preparar 

a nfraestrutura, qte deve preceder os invostinentos em amenidades 

Abrindo urna nóva aoreti. turfstica, o investimento para a infra.'.estrut 

ra deve ser muito maior do que o que seria aplicado em facilidades 

tursticas0 ?o plano para o desenvolvimento de Guadarrama, na Espa 
nIa, por exemplo, 70 do investimento total requerido foram destina 

%dos ira.estruturs, (estradas, parques, renioço de impedimentos, 

etc) -e smento;3O para cabines tur{stieas, teloricos, etc 

em consequnc1a, ser& reduzido o equipamento existente de 
infrae etrutura 

Ainda que o investimento na infraostrutura represente um - 

anus pesado sbro os orçanentos pliblicos, pode 041e ter um grande e 
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sur-proendente ipcto de ace1erç00 Na Siroia, regio da Fraiiça, 

por e,epio, um invesento numa nova estr&da 9  iue custou doIs ni 

lhoes de francos, renu no espaço de semente dois anos dez vezes es 

ta auantia0 E0  importmte 9  contudo que o empz>esaprí0 particular se 

si.ta segurog  antes que ôle faça seu prprio invtImeino 

primeiros qte a Iiíra-estrutura ser& pridenciada; 

segundo que ser providenciada de acrdo com o programa estab, 

lecido plo go'rno no seu pitno de turismo0 

- 	UTAÇ 

0 
-) 	 O governo pod3 tamber fazer 

19 vorvel ao ivestieo por meio de 

mentos0 O govrno fa-t?1a bem em eori 

bastante pare criar um o1Iia ft-

um judicioso sistema de regula-a 

ultar & indlstria, ao redigir os 

regulamentos que d -1ze respeito a ela, 3 cue o sistema regulador sj 

mente sert uma f&?ça Posítíva para encorajar .nvestimentos se ele tj 

ver a confiança da instria por t4s dIe, Pela mesma razo 

to importante que o grno aplique seus regi ilamentos de maneira ac 

eeItvo1 e que o sistema no permita que é le se torne Ineonveiente 

ou árbitràrio O empyesário privado deve íer capaz de cons1drar - o 

rgo de turismo oficial, atravEz do qual os regulamentos so aplica 

dos e  (isto 04 , a o gaizaço do turismo nac:oai e os £rgos rgio 

nais que dizem respe1t 	s areas com prograras de desenvol'Imnto) 

ÇE(TIVO ESPEC fFICOS PARAIV St TTOSFtiVADO S 

Uma Vez.que a maior parte dos ínVGstíaw 	privados espera um ral 

pido lucro e8bre o c&pitai so neeessrios incentivos financeiros 

espaciais pera que o investimento em turisio te torne 1nteres.iante0 

Em particular 9  o gOVYIO necessitara ofereer arranjos especiais de 



coneessoas com o fira cio mobilizW1 capital par3 a res priorit1a 

fixadas polo p1no naiona1 de turis 	Pode --se adOUr u granci 

variocio d 	edicias0 

U peijeto cio tursro requer 	tteto espeelal o ciols estj 

gios 

no Moffiento dofa 	o 1nvestioito o 

abseqntte no ost10 cio que 

ic priairc est10 que os íncontivos eferecídos dee sei' p 

tIlrurite tronto se o iavestimnto 

 

tisu-Í?Stico se dostln& 

pt1r eo 	p 	e iveis ot eociaI oncie o doseiboIe 

& capiti inicial Ô4  pque.io em rolaço aos r@Wtados iditos 

1) &U 
De ponto de vista do iuvestido, o iwis atracáte incentivo 

evidoíntemente Um duioto subsidio 	HO otgio do dOSOU 

velvinento do tiriso pode ser dosevel m,3u1 participaçao direta 

no reebolsivel pelo govro, especialmente coo UU1 rneIo de invcstj 

iento inicial numa area noqa de desenvolvimento0 O ibsdio e onto 

wado cono eata1izadoi para atrair o invost1ento• priv&do o qual 8.01  

ento ContVíbui cem ua parte do custo tota:L0 BM tekis casos & par 

tiotpço do gov&no de^Taria se restringft a ma poreentegeva fixa do 

investimento total com a IdIa sempre g  de que o investidor privado 

tor&a o imó de participaço poss.vol0 

De ponto do vtsta do ovrno e forma rnis tisfatria de i, 

contive o dar facilidades espeiaIs de Creditos q  geralmente, 2. lcno 

prao0 íi raultos pases o capital paia Invstiontoso 0502.550 O 
A 

somente ua parte dele vai para o tuiiso0 	governo devo entao en 

corjar oinvestinonto em turisro prepar&ndo fontes adIcionais d 

erdito paia stplenontr o ontrte cio capital priva cio di8pon4vei a 

travas de bancos e. fontes finceira0 Selioriando s foas de e 
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r1sio0 A9si a Ep&kla, pox exemplo g  da crd1tos especíais pa i 

vestiieito nas i'eas deIarad 	oro do i&t sse tudstio naionl0 

Na Turquia os creditos para investimento em turio SaO sonte di 

póïlveia para a2reas a qlIxo o govino deu prioridade e fora.apovadas 

pelo Mjnitro do Turi.o e X0raçao0 

A Éais frequento toria d crdito o OffiFe 6 stiw a longo pra. 

zo, dependendo a 	da aturza da operag&Oo it 

ria dos,  palses tabs o plano ãe 	do govmo no concedo um e 

prstiïio iaioT dõ qea metade do 	gg 	eoercial, @i parte 

pôr ternor do sobre r: ar o tnvctitento e, sais especíaImente g  com 

o fito de associar tatto qunto possfvei o capital privado ceju o 

rico0 Seo zdito 	ite.um'eneoso perodo dó graça &ntes do c 

roo d ' 	este por si ies& constitui wn incentivo adicio 

nal Pa7I O iVT 

itas vozés, que ere'pdítos para 1vstjmonto e 

turismo e, em..particular g  Ci re'9Mos para a indistr1a :hoteleira :SO T 

bicamete diferentes dos erditos para outras forrnas de emprsa e 

que, por eongeguinte g  requerem instituÏçs espeelais para sua admi 

nistrao0 Embora iaja risào de criar po3sve1mente sobrecarga de 

Instr=entos aic1onai, a maioria dos pdses tem de fato co1dera 

do que o financiai%ento de um empreendimento hoteleiro e Suficiente--  

ioxt diferente de 	hípotca 	mal 'de financiamento, erigindo 

coheciento €specialiado e assim justificando à eriaço de ta 

tituiço especial de ci4ditó do govkio 

4,  

A indstria cteleiia 00  normalmente operada pela pequena e 

dIa emprsa que aoa difcii conseguir capital no mercado aberto; â 

caracterizada por pesado investimento figo e seta luoro a prazo curto 



6 

o usualeute pequeno0 Âssii, por eomplo, o govrno de Israel rnontou 

unia Corporaço para o )esenvo1vionto da Indstria Turística; o gov 

no Portuus tem um "?undo Turstie&', atr&vs do qual centriiza os 
Op erditos t'fstioos; a Prana tem uma Caixa Central do Crdito flote. 

loiro, etc0 

3) 	Ui.o12i 

Seja qual ï&r a institiiço de erèdito, sua equipe deva ser 

qualificada para a avaliaço do projeto0 

Deve tambim so: capas de guiar o investidor na a inistraço 

de projetoo Nuitas vses pode ser aCOUSOIb ei que os crditos para 

turismo sejam associados com aconselbamentos t&nicoe, da mesna forma 

que ae procedo para os crditos agrcolae0 Sugere...se que para pasos 

que esto smente com?çando a construir uma experincia na inc1stria 

turzéstica 9  a assíste4nelei devo ser capaz de dar uma eontribuiço itii, 

auxiliando na preparato de projetos aceitveis, ajudando a avali 

los e aoonseliiando pas sua implementaço0 

14) xri'jftrO 

As di cuss&s do seminrio revelarei uma aguda diferença do - 

opinio se a seguiite questoz se as facilidades de crditos do g 

vrno para investimeno em turismo devóríam incluir tacaa preferono1 
ais de juros 	um fator bsico dó produço que o capital tende a e 

casseai o o custo do capital ao longo do tempo s  por conseguinte, se 

tnarja àÏto0 0?ereoTendo capital para investimonto a taxas mais beL 

xas de juros que as do mercado, o govrno ast de fato fendo a comIz  

nidade subvencionar o custo do dinheirn para o investidor particular0 
Â alegeço contra taxas dc juros preferenciais para o turismo a que 

podem estas ostiïular artificialmente o investimento e condusir 

aplica.ço do rocursoa Isto pressup&* que o custo do capital e as t 

xas de juros do mer000 so bons indicadores de uma correta distri. 

buiço de investimento e que o turismo deve aproveitar & oportunidade 
0 



na coipetio pi CO1tal escasso hr a ba do sua lucratiídad 

propriao O argurento otrrio e que al rtividadë em tros cie 

t8rno imediato cio epi;a1 iïvestido no o a .esa lucratividado et? 

tnos cio impacto CO.: iCO do dCsenVO1VífflentQ do setor de timo - 

Dolo c nooltos dif ones esto envolvidos, O Proflema ip  por 	s' 

guinto é co emprocaíser ua opo a curto tro cuja InaratívMg,  

de serrá a loo terf:Oõ O iestioto PT, turismo podo 

qule ei aricuituru o iv tiento em capital firo e oievdo e o 

retrio• s d a a t&xa varivol. hro a vida do atiio0 O rotario 

iodiato é baixo 	et °gio posterior a  particularente em 

do 1nfo, a lucratividade serao alta O Investiffionto deveria ser . 

considerado. injstificado se de todo bouveso probabil1ade da retri' 

buico ser baixa ao i•ogo de tda a vidí do 2t4.VO. O critrio, por 

so iot1vo 	o devo ser a iucratiidade iiiediata mas o imto que 

o projeto ProvavolmentG criara, a luz doa objetivos do pam nacic 

nal de turismo Se o projeto se rQveia jtfficado osta base, 

ha dificuldade erâ obter ivestionto a uma alta taxa de jur-os ento: 

rao.v&L usar os ftmcios pbli 	para tornar o dibeiro dispoffvel 

a wa baixa taxa de juros 

Em todos os paÉ aos ropresentados no FIGniharío l , 0 Govkno tem 

de fato r  seguido isto tltimo prinepio0 Ficou estabelecido qu 

cio que o desowoivimento do turismo bonaficta tda a comunidade s  

propriado .0 uso dos fundos pblieos para facilitar o inveatimento a. 

paha 25do investimento total em turismo tom sido feito sabre ar 

ranjos especi&ls de créditos. Wa Tirquia 1, oflde o investimento em tu 
o rismo esta apenas cndo a proporçao e, em normm, 9  en torno de 

80.O O grau de pref rne1&. coparado a taxa normal dos banws, varj 

ara de ac&do com o pah o a natureza do cípreendimento 	O uso sela. 

tivo polo govrno de taxas preferenci&is representa um meio dieie 

nai do dirigir. o investimento para as senas de prioridade do plano n. 

cional de turiso0 	 - 



LIM 

 

Oztra ted1da Ô6  que o govknõ (oz &utoridades ioci) gararíta 

editos a serei obtldos &trav de 

govkno pode tarbi estar preparado 

ros para o investieto em t?io? 

cerciaii e as propo ,3"zóas para a mi 

sao medidas sup ntxes sogiente e 

c1dade da escassos decapital 

operaços bancarias noais O - 

para conceder abatinto e  Ju-

fazendo diferença entre as tacas 

istr1a hote1e1r& Estas, ccnitudo 

no resolvem, por si ss a ifi 

 

- 	 alguns caso, os 0T0,9dítos do govno para o døniiieïito 

do turIsmo inclui o eito da torra onde o projeto local:I&do Iaej 

lidados especia is para a compra da terra pedes ser um p dero3o 1ncen 
tivo'ao desenvolvimento do turirno, particularmente em novas boas t 

risticas q  ernbora haja 3eiRpre o perigo da espeCulaço imobilikia0 

te probloa 	sultando em infiaço, injustiça social e desvio do 

sovolvisnto coiereia1 da terra e particularnente sr10 ho setor de 

turismo, onde o valor da terra e oxtraordinariante alto em relaçao 

ao que se contri sabre elas 	vbias maneiras pelas quais o 

no podo tentar prevenir este risco0 Um estratsgea o avaliar o prço 

da terra antes da mona ser classificada coio interossanté para o de 

•senvolvimento do turiio0 Outxo eO  iipor uma ta'a progressiva s8bre 

no utiliaço da terra em boas de desenvoiviuonto do turiso ou  SZ 

imp& wa taxa s&re a valoió Outras possibilidades so 

brigar o eoiprador a deonvolver as instalaços tursticas dentre de 

um prazo especificado e a participar, ele PrOSPri0 9  numa proporço a 

justada, no custo do dsvolviento Um todo mais dr.stic6 e o g, 

vrno cõmprar êlo mes í-I~o secretamente a torra antes0 P&]&s esbs modj 

das contudo, so apents paliativos Preeeu ChegGr-S0 q  no Sinfr10 9  

a um ioodo acordo no sentido de que o unico reedio certo contra a 

espeoulaço a expropriaço pura o sitnplos, uma soluço quei .  enive 

em seu cõrtejo muitos outros problemas0 
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7) &W 
!4uitos governos reconheces o turisrno como uma industria de ex 

portaço e lhe oferecei &s mesmas facilidades concedidas às outras i 

dtstrias da exportação. Estas facilidades in&uem reduço de direi - 

tos alfandegrios, s8be materiais de construço importados e equipame 

to neeessrio para seriíços de turismo, isonqo de taxas de conum 

ou ottras sabre i1porGaço e, ent alguns casos, facliddesespetiais 

para oonipra de moeda 93trangeira, necessria a intportaço0 Como uma 

indistria de exportaço, o turismo deveria taibnt estar &dequadamante 

isento de taxas que representam, afinal, urt-a sobrecarga sabre a 

taço0 	 - 

O govrno pode tornar atraente a perspeetiva de invatir em t, 

rismo oferecendo concesses ospeciais no estgto operaconal destina-

das a aumotar a rent&bilidado do projeto. Estes concesses incluem . 
principalmente, abatimentos de lntpostos destinados a facilitar a rena 
vaço do equipamento o reduço do imposto predial e de taxss munici-

pais0 Na maioria dos pdses a indstria tambm reclama uma legislço 

trabalhista favoa'vel para facilitar o trabalho do estrangeiro0 
Corno regra geral, a etenso das facilidades do govrno 

tria turística pode soa, encarada como 1ndicaço da iiportncia econ& 

mica atribuida a asse setor. Os Ministros das Finanças so notria-

mente difíoeis de eonncer sbro tiatamentos preferenciais0 A ind 

tria turística no P03e esperar gozar por muito tempo de uma osiço 

privilegiada a menos que possa demonstrar oonvenientemente que isto so 

jwtifica em trmos de remotos benefícios para a economia0 O govr-

no, por seu lado deve usar do disoroço na aplicaço de medidas pro-

pulsaras o tomar cuidado para no ua-las aln do ponto em que 

almente necessirias 
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O PAPEL DO cJETIME!TO DIRETO DO t3OVRIO 

A extso do Letirnto (ireto do. governo no cr1s!o 

ostreit amo,ntè relacíOrada cóui o gru d. 	soivo1i,into da indsY.ria 

Mesmo e 	o turiso.e a1s adiaktado, há probbi1idds d 

reurso . aço do OVIO da .ua fa ou do outra, coi propstzs 

SVO11tt1StQ 

Os gov ro 

tomai preditoi rlrïita eidodo prprios d arnra& 

privada 	aor 	cotrlas raiufatwando atovais, r1 

1na 	reaa O adiIit?dó hotcisc Ao aaio tarpo s 

as privadas ivaste 	coarciaiiza ivastintos no aete eser 

vados ro £aor público tali s . comei g  por oap!o, eonstru1ï'o 'rodcw 	- 

iuto fi ncivpis por wio d wa taa iobvada drs usurios 

O f ira b1ao d incrvanço do govrno dave sr ccpl-n&r a 

estiu1ar as at idad do setor privado a 	d obter os objetivos 

pioritros do piano rcioi da t,riso 

O govrno dove astar nraimante b a 

cons1kado a distribuir, tanto quanto possl o custo dsauTJclvj 

axito do turismo entra Iduítos interêsses d2'aientas 0  Dada a na:ura 

a, altamente 1onstante da indstria turtica, a sua particul:r 

vilnerabilidade as variaçes da moda o imrudaate para quaique in 

tesse individual t€r um monopli dainvest1ento multo grand no 

senvolviment-o da qu&iquer área turtica. Os ronop6lio so n'rma 

mente lentos para se adaptar a necessidade de altaraço a um 

o govern entai no e provavelmente o maís -fledvel0 o arranjo ti' 
que as autoridad?s locais, .05 bancos o a empl4sa privada, i v i 

dam a responsabilidade com o govrno nur espectro to amplo quarïo 

P0 ssve1 
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VIOS casos em, que o capital 

to d€ ua fra o MUitQ pado, uxis 

tada pelo govrno pticu1arrnente 

tal ex110 para o dvo1v1ie 

parte eoínsideravel deve ser isva 

nos estgios iniciais0 A taief - 

rnaior sero as dids de infr estrutura '  trsdicionalente de respo 

sabilidade do ovncL O govarno pode, todavia, envolver a participa 

Çao do setor privado no financiamento dos investientos tab 	d 

infaestrütiu'a crí&ndo copaiias mistas ( $ociet d l eeonemíe 

te"), rias quais as antoridadeE pbicas, as instituies decr&litos € 

a eprsa privadá 9  t1abaliam jwtas, cou o Estado wntendo a funço 

diretora0 

As atitorídados f noasas adotaras ste métoao para o senvcl 

viiento dó projeto tustico de Ro sillonLanguedoc, onde as popor 

çes do Gmpreendimento necessitavam ua estrtra de intervenço to 

talente original0 Cobrindo ur&a rea de 1120 do territ&io naciona1 

o plano tera p pectïva para receber um nilho de pessoas por ano nu 

espago de dz a quinze anos0 Esta e a opeaço individual mais ambi 

ciosa desta espcie Suropa e a despeito do fato de estar sondo & 

preendida por um pa coi supra deseitvoivida indstria turfstica e um 

ativo marcado de cap5ta1 7  os mtodos adotados pelas autoridades frano 

cesas para rosoiveia ten uia importancia obvia para os paises mortos 

adantados que se defrentam com o problema da desenvolver uma nova 

rea turCstica0 

O problema bico para o govxno Francas foi como recrutar a 

prticipaço do sotoprivádõiTimdó ievio a assumir parto da ca 

a do desenvolvimento0 A magnitide da opwago afugei€ava 

privadae Foi anto csssrio arant-la pala associa:ço.dos  fundos 

pblicos Con,  a erprsa privada, no PrinclICpio V  a fim de rninimizar o 

risco0 O govêrno começou por aduirir le mesmo, 3000  hectaros do 

tsrra que foram declarados subsequanteante &ore& de utilidade pb11 

ca A proparação da infra.estrutura foi confiada a quatro companhias 

mistas, as quais o govrnc ofereceu prstitos0 Uma vez completada 
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& infrac'estrututa, que,  incluia quatro autoostradas principais, :t&p, 

za do pntanos, contruço de portos, 

vrios usuá9rios ou prototores por um 

svolvimeto da •infrestrutura. O: 

denvoiv-12 e estio 
arranjos, o govrno tcm contrle sem 

govrno tem urna poiCtica coerente de 

etc0, aterra seria vendida para 

prço que incluia o custo do do 

promotores tom a obrigação de 

Sob OSse1.21 

ter o monop&io da execuço 	O 

aquisiço da terra, contrl sc 

bre o p1anejaento fuico e desenvolvimento o 	uma coordeço 

financeira sabre o iwestimento na areaG 

O ivstionto direto do govrno na supor estrutura turística 

(hotis, diques para iate, piscinas, etc4 9 ) e normalmente preendida 

primeiro para projetos pioneiros, com a idia de que em algum ternpo a 

emprso privada seguiri o exemplo, As5im, houve tempo em que os goe» 

vrnos da Espanha e do Portugal construiram hotis em locaIs onde a 

iniciativa privada estava relutante em investir e a consequncia foi 

um grande 	emento de construço do botis por particulares O 1a E 

panha, por exemplo, b cinquenta botks do govrno, mas há agora 

as centenas de hotÇiu particulares0 Em alguns casos, o governo pode 

tomar a si a responsabilidade, de dar partida a um projeto nacessirio 

a promover o desertvolvimento Uma - vez chegado o rnomento oportuno po 

de transferir e oper oo para o setor privado ou urna companhia mIsta 

O govrno grego- fz io com otis o está,  atualmente preend onde um 

extenso programa de censtr'uço de portos para iates o qual esta pro 

pondo neáóir 

Um govrno podo decidir investir êle prprio em facilidades t 
o risticas nos casos em cue a açao especial e ncessaria para assegurar 

tm desenvolvimento equilibrado. Os investimentos prIvados tendeu a. 

se concentrar indovidente em certos tipos de facilidades que tam 

perspectivas imedíatas mais atraentes O gov&rno podo entio decidir 

investir com o fim de atender a algumas diflciincias em serviços ou 

facilidades tursttoan necessrias0 Alternativamente, 1e pode tomar 

a sou cargo um invest',.mento desejvél sobretudo para o desenvolvImen 
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to da 4~ 	o qual tenha pouca ataço para o iavetidor pi'ivio - 

(exenplo: rstauraço Ye ediffctos antlgo3)e 

Faz€udo o iv03tiento direto na supar-strutura, o iportaiite 

qtaø o govrno no i:w sua funço pioneira produzir efeito desvíinta 

joso no empreendlràento privado e 

tá 

cio 
Á SOlu Ç~O do assunto e provve1menta ua questô de te 

poe ts priieiros esteigí0O de desenvo1viterito, onde a intenço 

trair o coreio bem eoiio o investidor PrIvado 9  é &eonselhvel qie a 

eipi4st do governo opere em trmoo especialente favorveis Uma vez 

o estgio superado, a tenos que o investimento seja feito s  en parte s  

com prcpsito no di tiamente lucrativo (exemplos publicidade para t, 

rtmo) no haverno  noraalmente jtaatifioativa para que d,0 se enquaeâx»@ 

nas coicliSos: comerciais normais0 

Onde o govrio tem un considerve1 investimento direto em 

jetos da turismo, a muitas VZeS prefeDJO1 que tal investimento seja 

canalizado atravs de ua agrioia espacial do govrno, criada para 

asse fim de preferncia atravs do organismo nacional de turismo0 O 

orani amo nacional de turi amo devera ter um lsro campo de fur.9003 :  

consultivas e reguladora a o asai normalmente, é te 	o iea1 

quer por sua estrutura quer por oua coinposiço para gerr&ia direta 
de projetos do investimeuto 

particu1armeto importante que haja uma clara distinço na 
contabilidade das despesas pblicas para distinguir os empreendimentos 

lucrativos dos na lucrativoa 

A partirdaí o govrno faria bem em apressar a padronizaço da 

coutabilidado dentro de cada um dos diferentes ramos da indstria do 

turismo0 Sem essa providneia sua tarefa da contr&le da implomenta 
ço do plano de turiso se torna muito mais difCc110 


